
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.396 - SP (2014/0227057-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BENEDITA DE FATIMA ANTUNES DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA ATIVIDADE RURAL. PROVA TESTEMUNHAL VAGA E 
GENÉRICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Cinge-se a divergência à demonstração da atividade rural exercida pela ora 
agravante, como pressuposto para concessão de aposentadoria por idade. 
2. O Tribunal de origem, soberano na análise da matéria fático-probatória, 
entendeu não estarem preenchidos os requisitos necessários à concessão da 
aposentadoria por idade rural.
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.396 - SP (2014/0227057-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BENEDITA DE FATIMA ANTUNES DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Sumula 7/STJ. 

A agravante sustenta, em suma, que "no caso em tela, não há afronta à súmula 

nº 7 do STJ, tendo em vista que a decisão diverge totalmente daquilo que foi demonstrado nos 

autos através de meios idôneos, ou seja, documentação juntada a inicial, corroborada com a 

prova testemunhal" (fl. 233, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, soberano 

na análise da matéria fático-probatória, entendeu não estarem preenchidos os requisitos 

necessários à concessão da aposentadoria por idade rural.

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE 
PARA CORROBORAR O INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para 
corroborar o início de prova material, quanto ao trabalho rural da autora, ora 
recorrente, no período necessário à carência do benefício, demandaria incursão 
na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do 
STJ. 

II. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 413.604/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  

Documento: 1372097 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  4 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227057-1 AREsp 585.396 / SP

Números Origem:  00348960620124039999  100711  1370120110019711  201203990348969  
348960620124039999

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITA DE FATIMA ANTUNES DE MIRANDA
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITA DE FATIMA ANTUNES DE MIRANDA
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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